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SAÚDE 

Estado garante repasses à AMM

Sonia Fiori e Marcos Lemos  / Da Redação 

Presidente da Associação Mato-grossense dos Municípios (AMM), Valdecir Luiz Colle (PSD), o Chiquinho do Posto, recebeu do secretário de Estado de Saúde, Mauri Rodrigues de Lima, garantia de repasse de R$ 19.255.236 referente às parcelas dos meses de janeiro, fevereiro e março deste ano. Publicação no Diário Oficial assegura a remessa aos municípios. As críticas dos prefeitos sobre o tratamento da saúde dispensado pelo governo, chegaram ao colégio de líderes, na Assembleia Legislativa. Existem ponderações sobre o desempenho de Mauri no setor, com posição que será levada ao conhecimento do governador Silval Barbosa (PMDB)...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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DESCASO COM A SAÚDE 

Jovem morre à espera do Samu

Silvana Ribas  / Da Redação 

O auxiliar administrativo Mailson Oliveira Alves, 21, morreu por hemorragia depois de esperar mais de 2 horas por socorro médico, ao ter a motocicleta atingida por um caminhão. Ele permaneceu consciente e, segundo a família, sofreu ruptura de artérias nos braços e pernas. O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) foi acionado pelo motorista do caminhão, logo após o acidente que ocorreu às 17h30. A primeira ambulância que chegou, mais de 1 hora depois, teve problemas mecânicos e não conseguiu sair do local. A segunda, levou mais uma hora para chegar ao local e logo depois de embarcar a vítima e sair rumo ao Pronto-Socorro de Cuiabá, teve que parar para fazer a reanimação do jovem, que morreu em seguida...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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PRONTO-SOCORRO 

Família acusa que houve negligência em morte

Silvana Ribas  / Da Redação 

A família do armador Antônio Ribeiro de Almeida, 57, denuncia negligência dentro do Pronto-Socorro de Cuiabá, depois de ele sofrer 2 quedas de uma maca e morrer 2 horas depois de ter sido internado. Antônio foi removido da Policlínica do Verdão com um quadro de pneumonia grave, por volta das 11h30 e morreu pouco depois das 14h de segunda-feira (6). O filho de Antônio, o frentista Valdinei Assis de Almeida, 31, acompanhou a primeira queda do pai, que estava na sala vermelha. Relata que simplesmente a maca desabou com ele...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Sucateamento da frota é denunciado por médico

Lisânia Ghisi  / Da Redação 

Das 4 ambulâncias do Samu, 3 estão em funcionamento na Capital. O principal motivo, segundo o médico e vereador por Cuiabá, Maurélio Ribeiro, é o sucateamento dos veículos que são utilizados para socorrer a população em situações de urgência e emergência. "Há anos os problemas vivenciados pelo Samu têm sido relatados, mas não há o empenho para aplicação de melhorias. O que aconteceu na noite de segunda-feira (6) é resultado da falta de estrutura e investimento"...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Médicos terão que se qualificar

Amanda Alves  / Da Redação 

As unidades de saúde que prestam serviço de pronto-atendimento (PA) no Estado têm 6 meses para qualificar os médicos ao atendimento de urgência e emergência. A determinação está prevista em resolução publicada pelo Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso (CRM) que aponta prejuízos hoje ao atendimento dos pacientes devido à falta de qualificação dos profissionais. Segundo a entidade, as universidades e os estabelecimentos de saúde não oferecem de forma adequada conhecimentos para capacitar os profissionais ao serviço...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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POLICLÍNICAS 

Contratação de médicos não acaba com espera

Raquel Ferreira  / Da Redação 

A existência de 125 médicos no quadro de funcionários da Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá não resolveu o problema da população, que continua esperando horas por atendimento nas Policlínicas da Capital. Na unidade do Planalto, pacientes reclamam ficar por mais de 8 horas sentados aguardando na fila...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Prefeito pede mais duas UPAs

Sissy Cambuim  / Da Redação 

A Prefeitura de Cuiabá protocolou no Ministério da Saúde o pedido para a instalação de duas novas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) na Capital. Em 2010, o Município foi contemplado com duas, uma na Morada do Ouro, ainda em fase de construção, e outra no bairro Pascoal Ramos, que tornou-se alvo de discussão.

"Na verdade estamos sendo excepcionalizados porque a UPA deve ser para cada 250 mil habitantes e Cuiabá já foi contemplada com as unidades referentes à sua população. Mas em função da Copa de 2014 e dos motivos que apresentamos, parece que a Casa Civil se mostrou acessível", explicou o prefeito Mauro Mendes (PSB)...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Quinta feira, 09 de maio de 2013
Espera dura 7 horas

Doentes ficam aglomerados nas recepções das unidades de saúde porque a quantidade de médicos é insuficiente
	

	

	GUSTAVO NASCIMENTO
Da Reportagem

Pacientes das policlínicas de Cuiabá ficam até sete horas na fila para receber atendimento. Eles dizem que a quantidade de médicos é insuficiente. Cada profissional atende mais de 50 doentes por plantão. 

Francisco Lima de França, de 48 anos, mora no bairro Bela Vista e trabalha como pedreiro. Ele conta que há alguns dias tem se sentido mal, com fortes dores na cabeça, olhos e pelo corpo. Segundo ele, hoje foi o dia mais crítico e não conseguiu trabalhar por conta do problema. “Tentei ir para obra, mas não teve jeito. Minha cabeça começou a latejar e eu vi tudo rodar. Aí, fui procurar uma unidade”. 

De acordo com Francisco, ele chegou a policlínica do bairro Planalto por volta das nove horas da manhã da última terça-feira (7). Os enfermeiros classificaram o problema dele como baixa urgência. “Já são quase quatro horas da tarde e nada. Eu nem fui almoçar com medo de perder a vez e não ser chamado. O pior que isso é sempre assim.” 

Francisco afirmou também que não foi para o Posto da Saúde e para a unidade o Programa Saúde da Família porque, segundo ele, o atendimento é ainda mais demorado. “No PSF, ou você chega às quatro da manhã ou nem perca seu tempo indo lá,” disse. 

De acordo com um funcionário da policlínica, que pediu para não ser identificado, a unidade sofre diariamente com a superlotação e filas. “Hoje está um dia calmo, vieram aproximadamente 100 pessoas. Em um dia normal chega a vir 300. Agora veja só, esse número é muito alto pela equipe médica que temos disponível.” 

Segundo o profissional, normalmente dois médicos clínicos gerais e dois pediatras atendem no local. A pressão e o volume assombroso de atendimentos assustam os profissionais da área da saúde que por vezes não duram no local. “Pode ver que a maioria dos médicos são novinhos. Eles aceitam vir trabalhar porque ainda desconhecem as condições. Depois de um ou dois meses pedem para sair”, afirmou. 

A presidente do Sindicato dos Médicos de Mato Grosso (Sindimed), Elza Queiroz, confirmou que há muita rotatividade de profissionais nas policlínicas. Para ela, cada médico deveria realizar entre 24 e 30 atendimentos, para cada plantão de 12 horas, números bem abaixo do que foram apresentados na Policlínica. “A fila gera muita insatisfação da população, o que inclusive aumentou o número de agressões sofridas pelos profissionais da saúde. Agora veja bem, sem condições de segurança, de trabalho, e pisos salariais baixos, quem vai querer trabalhar assim?”, indagou. 

A assessoria da Prefeitura Municipal de Cuiabá afirmou que cada policlínica tem, ao menos, dois médicos pediatras e dois clínicos gerais e que o número é o suficiente para as demandas. A assessoria assegurou que rede secundária de saúde atendeu 130 mil pessoas de janeiro a abril de 2013, sendo que em 2012 foram realizados cerca de 40 mil no mesmo período. 
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Resolução exige qualificação para o PA

Profissionais precisam passam se preparar antes de atuar no pronto-atendimento das unidades de saúde em todo o país
	

	

	


ALECY ALVES
Da Reportagem

Em Mato Grosso, todos os médicos que atendem nos serviços de urgência e emergência, seja em unidades públicas, privadas ou filantrópicas de saúde, terão de comprovar capacitação específica para pronto-atendimento. 

Conforme a resolução 003/2012, publicada semana passada e divulgada ontem pelo Conselho Regional de Medicina (CRM), os médicos que descumprirem a exigência serão responsabilizados profissionalmente. 

O prazo para cumprimento da medida é de 180 dias. Isso significa que a partir de outubro deste ano será considerada irregular a atuação daquele que estiver no PA e não comprovar a habilitação para esse serviço. As implicações legais também recairão sobre os proprietários e gestores das unidades. 

Para o CRM, conforme a presidente Dalva Alves das Neves, a preocupação é com a qualidade dos serviços oferecidos à população. Os médicos, destaca ela, precisam ter condições de atender bem, saber como avaliar  o paciente e fazer os primeiros procedimentos antes de acionar o especialista, se for o caso. 

Saber, por exemplo, identificar os sintomas de um AVC(acidente  vascular cerebral) e um infarto. Dalva Neves lembra que não há exigência de especialidade para atuar na urgência e emergência. Entretanto, observa, não se pode admitir que os médicos saíam da faculdade direto para o serviços. 

O médico Arlan de Azevedo Ferreira, vice-presidente do CRM, diz que o ensino sobre urgência e emergência oferecido pelos cursos de graduação Medicina não é suficiente para preparar o profissional para atuação na área. Essa falta de preparo, acrescenta, tem sido detectada pelo CRM. 

O CRM-MT, informa a presidente, está oferece um curso de formação específica gratuitamente a partir de julho. Inicialmente serão 25 vagas, com possibilidade de mais 25 até o final do ano.  A partir de hoje, as prefeituras, o governo do Estado, hospitais particulares e filantrópicos serão notificados sobre a nova resolução. 

A expectativa do CRM é que os órgãos públicos e os próprios hospitais ofereçam o curso aos seus médicos seguindo os parâmetros e conteúdos previstos na resolução.  O curso é similar ao exigido para médicos do Samu(Serviço Médico de Urgência) para atendimento de pacientes graves, politraumatizados com  risco de morte iminente por exemplo. 

Tem 60 horas/aulas e ensina, por exemplo, traumas de crânio, tórax,  abdome em pacientes comuns e em gestantes. E ainda, síndromes  coronarianas agudas, edema agudo pulmonar, AVC isquêmico, assim como  manusear o paciente que está em estado crítico. 
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Governador vistoria obras do novo Julio Müller

Da Assessoria

O governador Silval Barbosa vistoriou na tarde desta terça-feira (07) as obras do novo prédio do Hospital Universitário Júlio Müller (HUJM). Segundo Silval, o hospital é um grande desafio, mas "a obra será concluída no ano que vem e deve ficar pronto para a Copa de 2014”. 

O novo hospital terá 250 leitos e, conforme o secretário de Estado de Saúde, Mauri Rodrigues de Lima, vai ajudar a suprir o atendimento na região. “A construção desta obra é um marco para a saúde de Mato Grosso”, avaliou. 

A unidade hospitalar de alta complexidade será referência no Estado, além de auxiliar na formação dos novos profissionais de saúde. 

A reitora da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Maria Lúcia Cavalli Neder, reforçou que a construção do hospital universitário vai melhorar o atendimento de alta complexidade na região e auxiliar na formação de novos profissionais para Mato Grosso. “É a realização de um sonho. Foram anos de luta e agora com apoio do governo de Mato Grosso será realizado. Esta obra é muito importante para a formação dos novos profissionais”, completou. 

O novo prédio fica localizado na rodovia Palmiro Paes de Barros (MT-040) - Km 16, em Cuiabá. A obra é uma parceria do governo do Estado de Mato Grosso e UFMT. 

COT - Silval Barbosa visitou ainda o Centro Oficial de Treinamento (COT), na UFMT. As obras são realizadas "em ritmo acelerado e serão entregues no prazo previsto, dezembro deste ano", assinalou o governador. 

Com capacidade para abrigar 1.500 torcedores, o COT UFMT é umas das duas unidades de treinamento que serão construídas em Cuiabá, uma das cidades-sede da Copa do Mundo 2014. 

	www.diariodecuiaba.com.br     
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Cuiabá terá duas novas Upas nas regiões leste e oeste

KAMILA ARRUDA
Da Reportagem

Por ser uma das cidades-sedes da Copa do Mundo de 2014, Cuiabá poderá ser contemplada com mais duas Unidades de Pronto-Atendimento (UPA). A informação é do prefeito Mauro Mendes (PSB), que afirma estar realizando um “trabalho forte” para consolidar o projeto. 

De acordo com ele, foram apresentados ao Ministério da Saúde, na manhã de ontem (08), os locais onde poderão ser implantadas as novas unidades de saúde. 

Como as regiões sul e norte já foram beneficiadas, as Upas serão para atender os moradores das regiões leste e oeste da Capital. “Definimos os novos locais para contemplar as outras duas regiões que ainda não foram contempladas. Mas na verdade, nós estamos sendo excepcionalizados, porque a UPA é para 250 mil pessoas. Nós já tínhamos duas que atinge 500 mil pessoas, mas em função da Copa do Mundo e outras justificativas que nós apresentamos, a Casa Civil se mostrou sensível podendo disponibilizar para Cuiabá esse benefício”. 

Mendes afirma que os terrenos são de propriedade da prefeitura e que não haverá problemas com desapropriações. Desta forma, acredita que caso consiga trazer o benefício para Cuiabá, os problemas no setor da saúde poderão ser amenizados.
www.midianews.com.br        Equilíbrio / INVESTIMENTO DE R$ 2,5 MI
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Tamanho do texto A- A+
Saúde anuncia medidas para atender melhor a pessoas com deficiência

Pacientes terão maior acesso a reabilitação e novos tipos de equipamentos

DO G1

O Ministério da Saúde anunciou nesta terça-feira (7) uma série de ações voltada para pessoas com deficiência que pode beneficiar 944 mil pacientes por ano. O investimento de R$ 205,2 milhões dá início às atividades do programa Viver Sem Limite, lançado em 2012 pela presidente Dilma Rousseff.

A principal novidade é a inauguração de 29 Centros Especializados de Reabilitação (CER), espalhados em 18 estados do país. Nesses locais, pessoas com deficiência física, visual, auditiva e intelectual terão acesso a tratamentos específicos para suas doenças. Os centros terão, inclusive, transporte para os pacientes com mobilidade mais reduzida.

O Ministério da Saúde promete manter os centros com custeio mensal, para garantir todos os serviços. Além dos 29 entregues nesta leva, outros 22 estão em construção e mais 13 espaços serão transformados em CERs.

Outra medida anunciada foi a inclusão de seis novos tipos de cadeiras de roda entre os objetos disponibilizados na rede pública, além das cadeiras padrão que já existiam. Entre as novidades, que devem estar no SUS em seis meses, estão uma cadeira motorizada, outra adaptada para terrenos acidentados e uma projetada para pacientes com mais de 90 kg.

O Ministério anunciou ainda a inauguração de 18 novas oficinas de órteses e próteses. Essas oficinas, localizadas em vários estados, farão próteses sob medida para cada paciente.

Para as crianças com deficiência auditiva, o SUS passará a ofertar um aparelho que ainda não estava na rede pública. O sistema FM consiste de um microfone próximo à boca do professor que emite a fala por rádio para o receptor, no ouvido do paciente, que passará a ter mais facilidade para acompanhar as aulas.

Outro objetivo do programa é facilitar o acesso das pessoas com deficiência ao dentista. Mais de 200 centros de odontologia já foram equipados e estão com os profissionais devidamente treinados para o atendimento deste tipo.

Por fim, o Ministério vai trabalhar também na prevenção de doenças com a ampliação do acesso ao teste do pezinho. Esse exame, feito com sangue retirado do pé do recém-nascido, revela doenças que podem resultar em deficiências no futuro.

www.midianews.com.br     Cotidiano / SAÚDE "DOENTE"
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Vereador denuncia sucateamento do Samu e culpa Estado

Na segunda-feira (6), um rapaz morreu após demora no atendimento

Mary Juruna/MidiaNews

Samu: funcionários fazem o possível, sem estrutura, para prestar atendimento

LISLAINE DOS ANJOS
DA REDAÇÃO

Denúncias de sucateamento envolvendo o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) existem desde o ano passado. Mas, a morte de um rapaz, no início desta semana, pela suposta falta de estrutura do órgão – vinculado à Secretaria de Estado de Saúde (SES) – reacendeu a discussão e fez com que o vereador por Cuiabá, Maurélio Ribeiro (PSDB), criticasse o “descaso” do Estado com a qualidade do serviço.

“No dia da morte desse rapaz, das sete ambulâncias que estariam ativas para atender a Baixada Cuiabana, cinco estavam sucateadas, uma quebrou no caminho e a outra era reserva”, afirmou o vereador, em entrevista ao MidiaNews.

[image: image14.emf]"É um descaso, um abandono e vai continuar morrendo gente"

“Essas ambulâncias que estão na ativa deveriam ser responsáveis pelo atendimento de 100 mil pessoas. Isso é o que estabelece o protocolo. Agora, naquela hora, nós tínhamos 1,1 milhão de pessoas, com apenas duas ambulâncias na ativa. Isso quer dizer que alguém está ficando doido”, disse Ribeiro.

Ele se refere ao momento da morte do motociclista Maylson Oliveira, de 21 anos, no início da noite de segunda-feira (6), três horas após bater a motocicleta que pilotava em caminhão, na entrada do bairro Tijucal.

A ambulância do Samu que foi socorrer a vítima fundiu o motor e o atendimento demorou cerca de duas horas (leia mais AQUI).

“É um descaso, um abandono e vai continuar morrendo gente. Segundo informação extraoficial, temos 18 ambulâncias no Samu. Nove estariam na ativa e nove de reserva. Mas, você tem como prova, no episódio em que morreu esse rapaz, que a ambulância reserva que chegou para socorrê-lo e que diziam ser do Samu nem tipificada era. Então, não sei se realmente existem essas ambulâncias reservas. Porque o Samu é um órgão do Governo do Estado e não poderia ter carros descaracterizados”, disse.

Ribeiro salientou que, por se tratar de um serviço essencial e em uma capital que será uma das sedes da Copa do Mundo, é necessário que o Governo do Estado faça algo imediatamente para garantir que a população não fique sem socorro.
[image: image15.png]


"Como médico eu estou de cabelo em pé e como cidadão, estou apavorado. É muita negligência, muita irresponsabilidade e muita ausência"

“Como médico, eu estou de cabelo em pé e como cidadão, estou apavorado. É muita negligência, muita irresponsabilidade e muita ausência. Mas é o que a gente pode esperar quando o governador [Silval Barbosa] traz um secretário de saúde [Mauri Rodrigues de Lima] pior avaliado do Estado, campeão de dengue em Mato Grosso, para gerenciar a Saúde”, disse.

O vereador afirmou possuir vídeos e fotos que mostram o atual estado das ambulâncias do Samu em atuação na Capital.

“Estou de posse de um vídeo que mostra um carro do SAMU quebrado na Avenida do CPA e os funcionários tendo que descer para empurrar a ambulância. Tenho fotos, também, de uma ambulância do SAMU, na qual um paciente estava dentro do carro, e quando os funcionários foram abrir a porta, ela caiu”, afirmou.

O vereador ressaltou, ainda, a situação dos médicos que atendem pelo serviço, que já teriam denunciado o sucateamento do Samu e realizado paralisação exigindo por melhorias nas condições de trabalho.

“Hoje, dos 32 médicos do Samu, nenhum está regular. Todos eles estão sem contrato de trabalho, ou seja, desautorizados, perante os olhos do Conselho Regional de Medicina, de exercer a ação que eles estão fazendo. Nenhum tem contrato assinado. O secretário de Saúde acenou com a regularização e depois sumiu com o contrato. É muita irresponsabilidade”, disse.

Histórico
"Estou de posse de um vídeo que mostra um carro do Samu quebrado na Avenida do CPA e os funcionários tendo que descer para empurrar a ambulância"

No ano passado, a Secretaria de Estado de Saúde admitiu a existência de problemas na estrutura do órgão.

Na época, conforme MidiaNews revelou, o Samu já passava por um processo de sucateamento em sua estrutura, sobretudo, em relação a falta de médicos e de ambulâncias para o atendimento de urgência (leia mais AQUI).

Em agosto do ano passado, os funcionários divulgaram, em carta aberta à população, os problemas enfrentados no órgão.

Ao todo, 32 problemas são destacados pelos funcionários, entre eles o mau condicionamento ou ausência de medicamentos necessários nas operações de resgate e a falta de manutenção dos equipamentos utilizados nos atendimentos – o que coloca em risco a saúde dos servidores e usuários (leia mais AQUI).
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Formol traz risco à saúde mesmo em pequena concentração, diz Anvisa

Operação Leite Compensado investiga fraude no leite no Rio Grande do Sul

DO G1

Em comunicado divulgado nesta quinta-feira (9), a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) alertou para os riscos do consumo de leite com presença de formol. O informe técnico foi publicado após a Operação Leite Compensado ser deflagrada no Rio Grande do Sul. Ministério da Agricultura e Ministério Público investigam a adição de água e ureia no leite por parte de transportadoras. Nove pessoas foram presas pela fraude desde quarta-feira (8), duas delas já liberadas após depoimento.

"Mesmo em pequenas concentrações, o formol representa um risco à saúde, pois a substância não possui uma dose segura de exposição", afirma Denise Resende, gerente-geral de Alimentos da Anvisa.

Segundo a agência, o formol ou formaldeído é toxico se ingerido, inalado ou se tiver contato com a pele e é considerado cancerígeno pela Agência Internacional de Pesquisa do Câncer (IARC) desde junho de 2004. Os tipos de câncer associados à substância são os de nasofaringe, nasossinusal e leucemia. O formol é encontrado na ureia usada pelos fraudadores.

Por outro lado, o informe técnico apontou que a ureia, em doses razoáveis, causa pouca ou nenhuma toxicidade para seres humanos. "A ureia não é considerada uma substância de preocupação para a saúde humana, mas é usada para mascarar a quantidade de proteína no leite", explica Denise.

Segundo o MP, cinco empresas de transporte de leite adulteraram o produto cru entregue para a indústria. Nove pessoas foram presas - uma se apresentou à polícia nesta quinta-feira e duas já foram liberadas -, e três postos de refrigeração de leite foram interditados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). O MP ainda interditou uma empresa de laticínios em Estrela, no Vale do Taquari.

De acordo com a investigação, os suspeitos compraram 98 toneladas de ureia, quantidade suficiente para adulterar 100 milhões de litros de leite em um ano.

Durante o cumprimento de 13 mandados de busca e apreensão, foram recolhidos diversos caminhões utilizados no transporte do leite, cerca de 60 sacos de ureia, R$ 100 mil em dinheiro, uma régua com a fórmula utilizada para medir a mistura adicionada ao leite, revólveres e pistolas com respectivas munições, soda cáustica, corantes, coagulantes líquidos e emulsão para obtenção de consistência, entre outros produtos e documentos.

Marcas foram notificadas pelo Ministério da Justiça

A Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça (Senacon) notificou as empresas Italac, Mu-mu, Líder e Latvida para prestarem esclarecimentos sobre o envolvimento na operação. Elas terão prazo de 10 dias, a partir do recebimento da notificação, para apresentar a documentação técnica e laboratorial necessária ou o recall imediato dos produtos envolvidos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

Multas de R$ 15 mil reais foram destinadas às empresas. "O consumidor realmente tem que cobrar dos órgãos de fiscalização para que as indústrias passem a fazer as análises de forma rotineira para prevenir a entregada de produtos nessas condições ao mercado", disse o promotor de Justiça Alcindo Luz Bastos Filho.

Em nota, a Associação Brasileira da Indústria de Leite Longa Vida (ABLV) tranquilizou a população e afirmou que todos os produtos disponíveis no mercado atualmente estão em "perfeitas condições de consumo". O Centro Estadual de Vigilância em Saúde (CEVS), da Secretaria da Saúde do Rio Grande do Sul, divulgou uma nota técnica com orientações sobre a intoxicação por formaldeído, substância encontrada nos lotes não recomendados para consumo.

Segundo o CEVS, a intoxicação por formaldeído por ocorrer por inalação, ingestão e contato com pele e olhos. O órgão orienta quem apresentar os sintomas a procurar atendimento médico, contatar a Vigilância em Saúde do município onde mora ou ligar para o Disque-Vigilância do CEVS pelo telefone 150, e manter o produto na embalagem original na geladeira. Quem tiver embalagens fechadas dos produtos dos lotes não recomendados para consumo deve guarda-los e comunicar Ministério Público pelo e-mail consumidor@mp.rs.gov.br.

Lotes não recomendados para o consumo, segundo o MP

Leite Líder - UHT Integral

SIF 4182 - Fabricação: 17/12/12
Lote: TAP 1 MB

Leite Italac - UHT Integral

Goiás Minas - SIF 1369
Fabricação: 30/10/12 - Lote: L05 KM3
Fabricação: 5/11/12 - Lote: L13 KM3
Fabricação: 7/11/12 - Lote: L18 KM3
Fabricação: 8/11/12 - Lote: L22 KM4
Fabricação: 9/11/12 - Lote: L23 KM1

Leite Italac - UHT semidesnatado

Goiás Minas - SIF 1369
Fabricação: 5/11/12 - Lote: L12 KM1

Leite Mu-Mu - UHT Integral

Vonpar - SIF 1792
Fabricação: 18/01/13
Lote: 3 ARC

Leite Latvida - UHT Desnatado

VRS - Latvida - CISPOA 661
Fabricação: 16/2/2013 Validade: 16/6/2013
O MP não divulgou o número do lote

O que dizem as empresas

Mu-Mu

Em nota, a empresa afirmou que "atende a todos os requisitos e protocolos de testes de matéria prima exigidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento". No texto constam outros esclarecimentos: "A investigação do Ministério Público está concentrada no transporte entre o produtor leiteiro e os postos de resfriamento, onde o produto fica armazenado antes da entrada em nossa fábrica. A empresa permanece à disposição do MP e MAPA, no que for solicitado". A Mu-Mu também informa aos consumidores que tenham produtos do lote citado ou que tenham dúvidas entrem em contato com o SAC, pelo número 0800 51 7542, de segunda a sexta, das 7h30 às 18h30 e, aos sábados, das 7h30 às 13h30.

Latvida

Em contato com o G1 por telefone, a empresa Latvida informou que está operando normalmente. Segundo a assessoria de comunicação, a ação é direcionada exclusivamente aos transportadores do leite no estado. Em relação a esse aspecto, a marca disse que "está sendo eficiente até o momento". A Latvida ainda afirmou que o problema ocorreu no lote 196 do leite UHT desnatado e que todos os outros estão liberados para o consumo. "Estamos vendo essa ação do MP com naturalidade. Nossos laboratórios funcionam 24 horas por dia e temos um laboratório móvel que percorre as regiões dos 1,6 mil produtores que temos no estado", disse o assessor de comunicação da empresa, Paulo Pereira.

Italac

Em e-mail enviado no início da tarde, a Italac informou que "o problema foi pontual, ocorrido no Rio Grande do Sul, e aconteceu no transporte do leite cru, entre a fazenda e o laticínio, antes de ser industrializado". Ainda segundo a nota, "os lotes identificados com problema foram retirados do mercado e não se encontram mais à disposição do consumidor. Todo o leite Italac encontra-se em perfeitas condições de consumo com total segurança e qualidade".

Líder

A empresa diz ter retirado do mercado ainda em fevereiro deste ano o lote não recomendado para o consumo, "tão logo a companhia tomou conhecimento da possibilidade de existir um problema de qualidade". A nota diz que cinco transportadoras de leite cru foram descredenciadas e um dos postos de resfriamento no estado foi fechado "por causa da ação de fraudadores". "Além disso, a Líder faz dupla checagem, nos postos de resfriamento e na fábrica, e desde janeiro não detectou nenhuma adulteração no leite destinado à produção. O leite Líder disponível no mercado está apto, portanto, para ser consumido com segurança", diz a empresa.
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Justiça tem 2,4 mil ações contra planos em Cuiabá

Maioria dos processos se refere à negativa de cobertura de procedimentos

MidiaNews

Juiz José Arimatéia: 300 processos contra planos de saúde, só em Cuiabá

LISLAINE DOS ANJOS
DA REDAÇÃO

Problemas entre usuários e operadoras de planos de saúde estão presentes em aproximadamente 2,4 mil processos que tramitam em oito varas cíveis de Cuiabá. As informações são do Tribunal de Justiça de Mato Grosso.

Uma das reclamações mais frequentes refere-se à negativa, por parte das operadoras, em autorizar a realização de procedimentos médicos para os seus beneficiários, principalmente motivados pelo período de carência.

Essa postura, no entanto, deverá ser revista, sob pena de pagamento de multas severas por parte das operadoras.

"Esse é um assunto que rende e que vai continuar rendendo muita demanda"

Está em vigor, desde segunda-feira (7), a Resolução Normativa 319, da Agência Nacional de Saúde Suplemente (ANS), que obriga a empresa que se negar a autorizar algum procedimento a justificar sua decisão por escrito, via e-mail ou correspondência, no prazo máximo de 48 horas, a partir do pedido do beneficiário.

Em caso de recusa, a operadora pode arcar com multa de R$ 30 mil. Caso a negativa de cobertura ao usuário seja para casos de urgência e emergência, o valor da multa é maior: R$ 100 mil.

Segundo dados da ANS, em todo o país, cerca de 62 milhões de brasileiros contam com cobertura de planos de saúde ou odontológicos e grande parte já teve ou tem algum problema com as operadoras contratadas.

De acordo com a agência, apenas no ano passado, foram registradas 75.916 reclamações de usuários de planos de saúde, sendo que 57.509 casos (75,7%) se referiam à negativa de cobertura de algum procedimento, o que motivou a criação da resolução.
"Os contratos de planos de saúde não são um primor de clareza, parece que são elaborados para gerar dúvidas e isso tem que mudar"

O número pode ser maior, de acordo com a ANS, uma vez que muitos usuários optam por não reclamar à agência e buscam seus direitos diretamente na Justiça.

“Sem efeito”

Para o juiz da 20ª Vara Cível de Cuiabá, José Arimatéia, apesar de se tratar de uma iniciativa válida, a resolução da ANS não vai surtir efeito porque os usuários não têm o costume de reclamar na ANS.

“Esse é um assunto que rende e que vai continuar rendendo muita demanda”, disse o magistrado.

Sob sua responsabilidade, o juiz possui 300 processos de usuários que têm problemas com operadoras de saúde.

Segundo ele, a maioria se trata de pedidos de antecipação de tutela que, quando concedidos, geram multas diárias que variam de R$ 10 a R$ 20 mil, para que as operadoras não descumpram a ordem.

“Tem que haver melhoria na forma de contratar. Os contratos de planos de saúde não são um primor de clareza, parece que são elaborados para gerar dúvidas e isso tem que mudar, os direitos do cliente e da empresa têm que ficar bem claros no contrato”, afirmou Arimatéia.
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Governo gastou R$ 4,2 bilhões no primeiro quadrimestre

Saúde, Educação e Segurança receberam mais; Poderes devem receber R$ 1,4 bilhão neste ano

Marcos Vergueiro/Secom

Perto de R$ 569,7 milhões foram repassados aos municípios

DA REDAÇÃO

O Governo do Estado fechou o primeiro quadrimestre de 2013 com um desembolso aproximado de R$ 4,2 bilhões. O número foi apresentado pelo secretário de Estado de Fazenda, Marcel Souza de Cursi. 

Somente nas áreas prioritárias do Governo, ou seja, saúde, educação e segurança pública, foram aplicados no período R$ 1,1 bilhão, ou cerca de 28% do total de recursos - sem incluir a folha de pagamento dos servidores que atuam nestas áreas.

Dessa forma, as despesas com pessoal, incluindo tanto os servidores e empregados da ativa como inativos, o Estado gastou R$ 968 milhões de janeiro a abril. 

O número representa 22% dos recursos que estiveram à disposição do Governo, recursos estes que estão englobando todas as fontes de receita, desde impostos, até operações de crédito e convênios federais.

Dos R$ 4,2 bilhões informados, R$ 569,7 milhões foram repassados aos municípios, representando 13% do total movimentado.

"Estes percentuais foram construídos com base em todos os recursos operados pelo Governo. Temos convênios com a União, operações de crédito em função das obras preparativas para a Copa do Mundo que estão nestes valores. Esta é uma prestação de contas antecipada à sociedade sobre onde o dinheiro do Tesouro Estadual está sendo aplicado", pontuou Marcel de Cursi.

O secretário lembrou que estão previstos para todo o ano de 2013 o repasse de aproximados R$ 1,4 bilhão aos Poderes, ou seja, a Assembleia Legislativa, Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Justiça, Procuradoria Geral, e Defensoria Pública. Somente no primeiro quadrimestre, o Governo já destinou a estes órgãos cerca de R$ 500 milhões.

No campo dos investimentos na área de infraestrutura, foram empregados aproximadamente R$ 400 milhões. 

Já a dívida pública consumiu outros R$ 290 milhões. As ações voltadas ao Meio Ambiente receberam aproximadamente R$ 30 milhões, mesmo valor destacado para ações de segurança alimentar e social. Para as demais pastas, o Tesouro Estadual encaminhou R$ 261 milhões, totalizando os R$ 4,2 bilhões.
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Central de Regulação do Samu é reativada após sucateamento do serviço

De Rondonópolis - Cairo Lustoza - Olhar Direto/Agência Pauta Pronta

Foto: Cairo Lustoza - Agência Pauta Pronta

  Um ano e oito meses após ter sido desativada, a Central de Regulação do Serviço de Atendimento de Urgência de Rondonópolis (Samu) volta a funcionar a partir desta sexta-feira (10) com 14 médicos e rádio-operador para atender, além de Rondonópolis, as cidades de Itiquira, Primavera do Leste, Campo Verde, Paranatinga e Alto Araguaia. A desativação fez com que o serviço ficasse irregular e deixasse inclusive de receber recursos do Ministério da Saúde.

A Central de Regulação foi desativada na gestão passada sob a alegação de que os chamados passariam a ser atendidos por meio de um tronco que passaria as ligações diretamente para a Central de Cuiabá. Foi o início do processo de sucateamento do Samu local, já que a transferência de responsabilidade pelos chamados nunca chegou a ser feita ao Estado, praticamente todos os médicos que atendiam no local começaram a pedir demissão em função da queda-de-braço que se tornou o diálogo com a administração municipal. Desde então, até hoje (9), o atendimento é feito pelo Corpo de Bombeiros.

De acordo com o coordenador-geral do Samu, Israel Paniago, com a medida adotada à época, sem médicos para atenderem os chamados pelo 192 eram recorrentes situações em que era enviada unidade de suporte avançado quando na verdade a necessidade era do básico.

“O médico regulador existe justamente para avaliar o caso quando o usuário ou a família entra em contato com a central, sem isso os danos são tanto para o paciente quanto para o poder público”, afirmou o coordenador-geral do Samu, Israel Paniago.

Ainda segundo ele, a medida de reestruturar a central local foi uma determinação da atual gestão tão logo ele assumiu a coordenação, em fevereiro deste ano. Com esse processo de retomada, além dos 14 médicos também foram contratos, por meio de seletivos, técnicos em enfermagem e rádio-operador.

Concluído o processo de reativação com a documentação exigida, o Samu passa ser regularizado perante o MS e em até 30 dias, o município deve receber duas novas ambulâncias para atendimento, segundo informação de Israel Paniago.

Atualmente, o Samu de Rondonópolis funciona com uma equipe de suporte avançado e duas de suporte básico (incluindo as ambulâncias), no entanto, com a reestruturação, a partir desta sexta-feira, segundo Paniago, mais uma equipe estará à disposição da população.
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Prefeitos fecham cerco e vão acionar Estado contra cortes na Saúde e repasses do ICMS

De Rondonópolis - Karoline Garcia - Olhar Direto/Agência Pauta Pronta

Uma comissão de prefeitos, liderada pelo chefe do Executivo de Rondonópolis, Percival Muniz (MD), vai intervir junto à Associação Mato-grossense dos Municípios (AMM) para que a entidade assuma uma postura corporativista e acione judicialmente o Governo do Estado contra a medida que resultou em cortes nos repasses feitos para a área da saúde que ultrapassam os 50%. Caso a entidade não aceite ingressar contra o Estado, representantes de 18 cidades da Região Sul confirmaram que tomarão a medida.

Os prefeitos consideram que foi feita uma manobra por parte do Estado, já que um decreto (de abril de 2013) deu ao Executivo Estadual poderes para ele próprio definir os percentuais destinados à área de saúde dos municípios, autonomia que até então somente a Comissão Intergestora Bipartite (CIB) possuía. Além dos serviços serem prejudicados, os chefes de executivos municipais reclamam que não foram consultados antes da publicação do decreto.

A decisão de recorrer à justiça foi tomada na manhã desta terça-feira (7), após quase três horas de reunião entre prefeitos, vice-prefeitos, secretários e demais representantes de 18 cidades que compõem a Região Sul de Mato Grosso, e têm Rondonópolis como principal pólo, principalmente no que diz respeito ao atendimento na saúde.

A comissão de prefeitos, que ao todo conta com seis titulares e dois suplentes, vai propor à Assembleia Legislativa que faça um decreto legislativo para que a CIB volte a ser responsável pela definição sobre os recursos para a saúde e não mais o Estado. A secretária municipal de saúde de Rondonópolis, Mariles Ferreira, explica que após ter sido refutada pela CIB, a lei nº 9870, de 28 de dezembro de 2012, veio em forma de decreto do governo em abril.

Foi com base nesse decreto que o Governo baixou a portaria que trouxe redução de 57,% nos repasses destinados à saúde básica de Rondonópolis e outros 19,28% para alta e média complexidade, por exemplo. Porém, no encontro os representantes dos municípios foram unânimes e todos alertaram sobre o caos que estão enfrentando com a decisão.

“Vamos deixar claro que se abrirmos pactuação com os municípios não teremos condições de atender nem mesmo Rondonópolis. Estamos finalizando um levantamento para ver de que forma poderemos contemplar os municípios que utilizam nossos serviços com essa nova realidade. Pretendemos não deixá-los na mão, mas a situação está delicada”, ressaltou a secretária aos representantes das cidades que recorrem á Rondonópolis.

A comissão é encabeçada por Rondonópolis e segue com Alto Garças, Pedra Preta, Jaciara, Campo Verde, Poxoréo e Primavera do Leste. “Somos parceiros de Rondonópolis nessa luta, pois não podemos deixar como está. O Estado precisa compreender que a situação dos municípios é precária”, afirmou o prefeito de Alto Garças, Junior Pitucha.

Briga pelo ICMS

Apesar de o caso dos cortes no repasse ter sido o principal motivo do encontro, outra cobrança que deve parar na justiça refere-se à forma como tem sido feita a destinação de recursos oriundos do ICMS às cidades mato-grossenses.

Idealizador do encontro, Percival Muniz afirmou que a apesar de seguir o estabelece a Constituição e destinar 25% previstos aos municípios, o Governo do Estado tem agido de má fé ao destinar os recursos do ICMS somente após ter feito a retirada para os fundos criados para as mais diversas áreas. Ou seja, na prática, segundo o prefeito, o Governo está usando recursos dos municípios o que nos últimos cinco anos já teria causado um rombo de cerca de R$ 1,5 bilhão.

“Nossa ação já está pronta, mas queremos dialogar com a AMM e cobrar uma postura mais firme inclusive para que a entidade dê suporte e pague uma banca de advogados para que os municípios ingressem com ações judiciais contra o Estado para tentar reverter essa situação com o ICMS, e vamos cobrar que seja feito pagamento do que foi perdido nos últimos cinco anos em função dessa mudança na forma de distribuir os recursos”, afirmou Muniz.

O encontro com o presidente da AMM, prefeito de Juscimeira que não pode participar do encontro nesta terça, Chiquinho do Posto (PSD), ainda não foi agendado. “Se eles não patrocinarem, os prefeitos da Região Sul vão por iniciativa própria tomar as medidas cabíveis”, disparou Percival Muniz.
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Entra em vigor regra para plano de saúde justificar por escrito negativa de atendimento

Agência Brasil

A partir desta terça-feira (7), as operadoras de planos de saúde que não derem autorização para qualquer procedimento médico, desde exames até cirurgias, terão que explicar, por escrito, os motivos para a negativa. As operadoras sempre foram obrigadas a informar toda e qualquer negativa de cobertura. A diferença, a partir de agora, é que o usuário pode pedir a justificativa também por escrito, por correspondência ou meio eletrônico, e as operadoras terão prazo de 48 horas para responder.

Com o documento, o consumidor pode incluir a justificativa em eventuais processos judiciais. E essa tem sido uma das principais bandeiras do governo desde que adotou a medida em resposta ao grande número de reclamações. As operadoras tiveram 60 dias para se preparem para a novidade.

De acordo com números do Ministério da Saúde, no ano passado, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) recebeu mais de 75 mil reclamações de consumidores de planos de saúde. Do total, cerca de 75% eram negativas de cobertura.

O governo aposta que a medida vai reduzir o número de negativas e ainda vai permitir que o usuário tente reverter a situação. “É importante dar essa informação para o usuário acionar a ANS para ver se aquela justificativa se sustenta ou se a ANS, com essa informação, pode garantir, rapidamente, a defesa desse usuário ou o próprio usuário procurar a Justiça”, explicou o ministro da Saúde, Alexandre Padilha.

O ministério orienta o usuário do plano a anotar o número do protocolo de atendimento fornecido pela operadora. A informação da negativa tem que estar em linguagem clara, indicando a cláusula contratual ou o dispositivo legal usado para a justificativa.

Se a operadora deixar de informar por escrito os motivos da negativa de cobertura quando o usuário solicitar, pode pagar uma multa de até R$ 30 mil. Em casos de urgência e emergência, o atendimento não pode ser negado. A multa por negativa de cobertura indevida chega a R$ 80 mil e, em casos de urgência e emergência, R$ 100 mil.

As declarações do ministro foram feitas depois do lançamento de um dos 29 Centros Especializados de Reabilitação que serão instalados em 19 municípios, com transporte gratuito para atender pessoas com deficiência em todo o país. A expectativa é atender mais de 940 mil pessoas por ano nessas unidades.

“No SUS [Sistema Único de Saúde], não tínhamos centros especializados de reabilitação com tratamento para vários tipos de deficiência. Em Brasília, agora, por exemplo, passamos a ter um centro de tratamento para deficiências físicas e intelectual. Teremos centros em 20 estados e até 2014 queremos chegar em todos os outros estados”, disse o ministro. “Teremos ainda mais recursos para contratar equipes multiprofissionais para essas unidades, não apenas médicos, mas nutricionistas e fisioterapeutas e todo o conjunto de profissionais preparados”, completou.

Os veículos usados para transportar as pessoas até esses centros serão doados pelo governo federal. Na primeira fase, já foram disponibilizados 20 microônibus adaptados. Até o final de 2014, a expectativa é que a frota adaptada seja refoçada com outras 88 vans.

Somado aos recursos que também serão aplicados em qualificação dos profissionais que vão atender nesses centros e nas unidades odontológicas e aos recursos reservados para compra de novos equipamentos, como os seis novos modelos de cadeiras de rodas e os acessórios para aparelhos auditivos, o governo calcula investir mais de R$ 200 milhões por ano.

Os investimentos fazem parte de um programa federal que foi lançado no ano passado, o Viver sem Limites, para desenvolver diversas ações em várias áreas, como educação e acessibilidade, beneficiando quase 45 milhões de brasileiros.
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Comentário em rede social provoca exoneração de secretária de Saúde

G1

Depois de uma foto e vários comentários publicados em uma rede social, a secretária de Saúde de Lavras (MG), Gilza Helena de Carvalho, pediu exoneração do cargo. A postagem, que segundo os internautas, fazia alusão às drogas, causou polêmica na cidade.

Na imagem, a ex-secretária aparece vestida com roupas hippies para uma festa à fantasia e escreveu como legenda a frase: “Só falta o baseado”.

Com isso, um blog da cidade utilizou a fotografia com a legenda, o que provocou dezenas de comentários e levaram a secretária a pedir a exoneração do cargo, que foi aceita pelo prefeito Marcos Cherem.

A exoneração de Gilza foi publicada no Diário Oficial do Município desta terça-feira (7), contudo, ela utilizou a mesma rede social para publicar uma nota de repúdio e esclareceu que não faz apologia às drogas, tampouco uso.

Segundo ela, isso seria injustificável, já que atua na área de saúde. Gilza disse também que pretende processar o dono do blog que publicou a foto e o texto, bem como um vereador da cidade, que fez um pronunciamento durante uma sessão da Câmara Municipal. Ele disse que considera o comportamento da ex-secretária descabido.
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Mulheres só receberão doação de óvulos até os 50 anos 

Carolina Gonçalves | de Brasília 

 A partir de agora, mulheres que querem engravidar mas dependem da doação de óvulos só poderão receber o material genético até os 50 anos de idade. A regra começa a valer nesta quinta-feira, 9, quando a nova resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) sobre reprodução assistida será publicada no Diário Oficial da União. A resolução preenche a lacuna de não existir, no Brasil, uma legislação que regulamente a prática da reprodução assistida.

 

Antes não havia um limite de idade estabelecido. A regra é uma das novidades da terceira versão das normas que regulamentam o procedimento. A primeira norma foi estabelecida em  1992 e revisada, apenas uma vez, em 2010. A comissão de especialistas, que reúne ginecologistas e geneticistas, se debruçou nos últimos 12 meses para atualizar o documento a partir de experiências que vem sendo observadas pelos médicos.

 

"É comprovado que a idade reprodutiva da mulher é até os 45 anos. Elevamos para 48 anos e depois de uma discussão exaustiva chegamos aos 50 anos. A partir daí existem riscos para a mulher e para a criança", explicou José Hiran Gallo, coordenador da Câmara Técnica de Reprodução Assistida do CFM. Após os 50 anos, aumentam os casos de hipertensão na gravidez e diabetes. A gestação nessa idade ainda pode provocar, para a criança, nascimento abaixo do peso e o parto pré-maturo.

 

Apesar da definição, os especialistas reconhecem que podem surgir casos em que a regra poderá ser flexionada. "Da mesma forma que, em alguns casos, o médico pode decidir não fazer o procedimento em mulheres mais novas, por considerar que não terão condições de gerar, ele pode também flexionar em casos de mulheres acima de 50 anos, se considerar que elas teriam condições de engravidar", explicou Carlos Vital, vice-presidente do CFM.

 

A idade para doação do óvulo também ficou limitada nos casos de doação compartilhada, ou seja, quando uma mulher que está tentando engravidar doa parte dos seus óvulos para uma mulher mais velha, que não produz mais óvulos, em troca do custeio de parte do tratamento. Os médicos decidiram que a idade máxima para a doação é 35 anos para as mulheres e de 50 para homem que se dispõem a doar sêmen.

 

De acordo com o presidente da Sociedade Brasileira de Reprodução Assistida (SBRA), Adelino Amaral, a qualidade dos óvulos doados até essa idade é maior e, com isso, as chances da receptora engravidar aumentam. "A partir dos 35 anos, a qualidade do óvulo diminui e o risco de doenças genéticas aumenta", explicou.

 

O número de óvulos e embriões também vai considerar apenas a idade da mulher que está doando. Ou seja, a receptora pode receber até quatro oócitos (células germinativas femininas) e embriões transferidos, considerando que, mulheres com até 35 anos, recebem até dois embriões, as receptoras com idade entre 36 e 39 anos podem receber até três embriões e as mulheres entre 40 e 50 anos recebem o máximo permitido de até quatro embriões.

 

De acordo com especialistas na área, a probabilidade de uma mulher acima de 40 anos engravidar é quase 10%, enquanto que, até os 35 anos, as chances são superiores a 40%. Considerando esses cenários, a limitação reduz as chances da gestação múltipla, ou seja, de mais de um filho, o que poderia significar risco para mulheres mais velhas.

 

"Existe uma demanda muito grande de mulheres de mais de 45 anos ou mulheres mais jovens que não produzem óvulos. Tem mais de 5 mil mulheres aguardando um procedimento como a reprodução assistida, apenas no serviço público de saúde de Brasília", disse Amaral.

 

O custo do procedimento completo varia entre R$ 15 mil e R$ 20 mil. No sistema público de saúde, o procedimento é feito em apenas cinco unidades da federação. Além do Distrito Federal, a reprodução é feita em hospitais públicos de Goiânia, Natal, Recife e em dois hospitais de São Paulo.

 

 De acordo com a SBRA, menos de 5% das fertilizações in vitro são feitas gratuitamente no país. "Tem algumas situações em clínicas que fazem hoje a doação compartilhada, em que a doadora não paga nada e a receptora decide pagar todo o tratamento", disse. A receptora que arca com parte ou o total dos custos do tratamento assume o risco de não poder receber o material, caso a produção seja inferior.

 

Nos casos de doação compartilhada, as clínicas são obrigadas a guardar sigilo sobre a doadora, mas fornecem todos os tipos de informações como estatura, cor dos olhos e dos cabelos, peso, até a escolaridade da doadora, para tentar aproximar aparência física e compatibilidades como a de sangue, evitando problemas no futuro.
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Comissão anuncia novos debates sobre financiamento da saúde pública 

Agência Senado 

O presidente da Comissão Temporária sobre o Financiamento do Sistema de Saúde do Brasil, senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), anunciou a realização na próxima quinta-feira (16), às 9h, de mais uma audiência pública para discutir saídas para a questão do subfinanciamento da saúde pública.

 

Representantes de trabalhadores do setor, como médicos, farmacêuticos, enfermeiros e assistentes sociais, deverão participar do debate, que deve ser seguido, nas duas próximas semanas, por discussões do tema com representantes do setor de saúde privado e da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e dos ministérios da Saúde, Fazenda e Planejamento.

 

A comunicação aconteceu ao final de audiência pública promovida pela comissão temporária, nesta quinta-feira (9), com técnicos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Na ocasião, foram feitas críticas à atual regra de renúncia fiscal para usuários de planos privados de saúde, subsídio que, para os debatedores, não estaria revertendo em prol da melhoria do sistema público de saúde.
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Caos na Saúde

Assessoria / Câmara
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O presidente da Câmara de Rondonópolis, Ibrahim Zaher (PSD), conclamou vereadores de 18 cidades da Região Sul a se aliarem aos prefeitos de suas respectivas cidades para reverterem a crise gerada pelos cortes nos repasses à saúde pelo Governo do Estado. Para o vereador, os cortes à atenção básica de saúde e à alta e média complexidade não têm critérios técnicos. “Precisamos dar sustentação às prefeituras nesse momento, avaliar o que é de direito, onde estamos perdendo com as medidas adotas e buscar garantir que a saúde não passe por um processo de estrangulamento nos nossos municípios”, afirmou Ibrahim Zaher, após reunião com o prefeito de Rondonópolis, Percival Muniz.
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Kamil joga a toalha 2

Ouvido pela coluna sobre a possibilidade de deixar a Secretaria de Saúde de Cuiabá, o médico Kamil Fares reagiu dessa forma: "Isso é intriga da oposição que pragueja contra a população. Me mantenho 100% no cargo". Porém, depois que Teté Bezerra (PMDB) emitiu nota oficial negando sua saída da Sedtur, e saiu, dá-se a Kamil o benefício da dúvida.
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Kamil joga a toalha

Marcos Lopes/HiperNotícias
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Já é dado como fato consumado no meio médico a renúncia de Kamil Fares (PDT) do cargo de Secretário de Saúde de Cuiabá. Segundo o pessoal do estetoscópio, Fares não teria se adaptado à morosidade do setor público, e também teria se assustado com a situação encontrada. Lembre-se que Kamil chegou a ser anunciado secretário de Saúde do Estado assim que Silval Barbosa (PMDB) assumiu, em 2010, mas renunciou menos de um mês depois de ter sido empossado.



	www.hipernoticias.com.br       Sábado, 04 de maio de 2013, 09h49
	Tamanho do texto A- A+

	VERBAS PÚBLICAS
Juiz determina que Pivetta responda por envolvimento na máfia dos sanguessugas
Prefeito foi denunciado por fraude em licitação juntamente com antigo membro da comissão de licitação e os empresários Darci e Luiz Antônio Trevisan Vedoin

TÉO MENESES 


O juiz federal Paulo Cézar Alves Sodré determinou que o prefeito Otaviano Pivetta (PDT), de Lucas do Rio Verde (a 360 km de Cuiabá), responda no Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) processo por suposto envolvimento com a máfia dos sanguessugas. 

Ele foi denunciado por fraude em licitação juntamente com um antigo membro da comissão de licitação do município e os empresários Darci e Luiz Antônio Trevisan Vedoin, apontados como operadores do superfaturamento na compra de ambulâncias em vários estados entre 2001 e 2006.

O juiz determinou a remessa do processo ao TRF-1 no dia 4 de abril porque Pivetta foi eleito prefeito. Ele já responde à ação penal, mas, na condição de chefe do Executivo, tem direito a foro privilegiado para responder em segunda instância da Justiça Federal.

O processo foi instaurado para julgar Otaviano Pivetta, o servidor público municipal José Luiz Picolo e os empresários Darci e Luiz Antônio Trevisan Vedoin.
 
Eles foram denunciados pelo MPF por formação de quadrilha e fraude em licitações a partir da compra de um ônibus-consultório no valor de R$ 110 mil.
O ônibus adquirido pela Prefeitura de Lucas do Rio Verde foi comprado com valor 14,72% (R$ 7.306,00) acima do encontrado no mercado à época. Os equipamentos apresentaram sobrepreço de 142,09% (R$ 31,1 mil).

Pivetta era prefeito de Lucas do Rio Verde entre 1997 e 2004. Conhecido como um dos maiores empresários do agronegócio de Mato Grosso, ganhou visibilidade na eleição de 2012 como um dos mais ricos do país, cuja fortuna declarada era de cerca de R$ 300 milhões. 

DEFESA DE PREFEITO

Na defesa apresentada na Justiça Federal em Mato Grosso, o pedetista nega envolvimento com qualquer fraude, já que apenas homologou a licitação na condição de prefeito. 
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CPI DO MT SAÚDE

Rede Hospitalar se compromete a prestar "melhor atendimento"

Representantes da  Rede Médica/Hospitalar de MT, credenciada ao MT Saúde, assinaram termo se comprometendo a prestar o "melhor serviço" aos beneficiários do plano. O Termo foi entregue pelo presidente do MT Saúde Flávio Alexandre Taques e Silva, aos deputados da CPI do MT Saúde, na Assembleia. A Comissão se reúne na próxima terça-feira (14), quando será entregue ao relator-deputado Emanuel Pinheiro toda a documentação obtida pela CPI. A reunião acontece às 15h no Auditório Licínio Monteiro. A CPI do MT Saúde foi instaurada em outubro do ano passado e a conclusão dos trabalhos está marcada para o dia 27 de junho. O relatório final dos trabalhos da CPI será encaminhado ao Ministério Público Estadual. O termo de comprometimento, porém, não especifica que 'melhor atendimento" será dado. 
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INVERSÃO DE VALORES

Governo gasta 3 vezes mais para manter os 'Poderes" do que a Saúde em MT

Que a Saúde em MT anda beirando o caos já não é mais novidade para ninguém, porém, um dado estarrecedor, que pode ser um dos motivos para o caos, pouca gente sabe. Você sabia que o governo do Estado gastou, no ano passado, para sustentar os poderes, R$ 1,5 BILHÃO. Quase três vezes mais do que gastou para sustentar a Saúde Pública? Os Poderes são Assembleia, MPE, TCE, TJMT e Defensoria. A  Saúde Pública recebeu, pasmem, R$ 430 milhões. Isso explica boa parte do caos que vive o setor?  
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Rede hospitalar se compromete a atender beneficiários do MT Saúde

Fonte: Só Notícias com assessoria

 O presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito que investiga a situação administrativa, financeira e Contábil do MT Saúde, deputado Walter Rabello (PSD), recebeu o Termo de Compromisso assinado por uma rede hospitalar, credenciada, se comprometendo a prestar o melhor serviço aos beneficiários do plano. O documento foi entregue pelo presidente do MT Saúde, Flávio Alexandre Taques e Silva, após solicitação de Rabello.

No termo encaminhado também consta a Relação de Prestadores que estão em negociação para comporem a Rede do MT Saúde. "Foi um pedido que fizemos ao Secretário de Administração Francisco Faiad, agora temos em mãos o Termo de Compromisso assinado pela Rede Médica e Hospitalar se comprometendo de que os usuários do plano serão atendidos é compromisso e está assinado", pontua Rabello.

A Comissão se reúne na próxima terça-feira (14), quando será entregue ao relator-deputado Emanuel Pinheiro toda a documentação obtida pela CPI. A reunião acontece às 15h no Auditório Licínio Monteiro. Após o término da entrega, o presidente e os membros da CPI concederão entrevista coletiva.

A CPI do MT Saúde foi instaurada em outubro do ano passado e a conclusão dos trabalhos está marcada para o dia 27 de junho. O relatório final dos trabalhos da CPI será encaminhado ao Ministério Público Estadual.

A CPI é presidida pelo deputado Walter Rabello (PSD) e tem como relator o deputado Emanuel Pinheiro (PR), como vice-presidente a deputada Luciane Bezerra (PSB) e os deputados Antônio Azambuja (PP), Baiano Filho (PMDB) e Romoaldo Júnior (PMDB) como membros titulares.
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Sinop: Estado ainda aguarda para se manifestar sobre funcionamento efetivo do hospital

Fonte: Só Notícias/Weverton Correa

 O governo estadual ainda aguarda o seguimento dos trâmites burocráticos relativos ao processo que culminou com a determinação pela justiça para que a prefeitura de Sinop coloque em pleno funcionamento o hospital público, na avenida das Itaúbas. A confirmação foi feita, ao Só Notícias, pela assessoria da secretaria estadual de Saúde. Com esta ação, o governo deve justificar formalmente que assumiu a unidade, repassada pela prefeitura, contratou uma Organização Social da Saúde (OSS) para administrá-la, já tendo começado, inclusive, o processo de funcionamento. Pelo menos 25 leitos foram abertos, além da realização de obras de reforma.

O prazo para que a prefeitura cumprisse a determinação foi encerrado em 15 de abril. Ela foi proferida pelo juiz Renan Pereira do Nascimento, no final de janeiro. A prefeitura justificou que "foi tomada considerando uma realidade fática do ano de 2010", acrescentando que "nesse ínterim, o Estado de Mato Grosso assumiu a responsabilidade pelo serviço público hospitalar em referência, vindo a assumir a posse do imóvel e do próprio serviço de saúde de média e alta complexidade, instaurando no local o Hospital Regional de Sinop, sob sua exclusiva responsabilidade.

Na decisão, o juiz determinou o bloqueio das verbas destinadas ao gabinete do prefeito Juarez Costa, no valor R$ 9,5 milhões, e estabelecida a demissão de servidores não estáveis, bem como a redução de pelo menos 20% dos cargos em comissão e funções de confiança, com a destinação da receita decorrente para o funcionamento do hospital.
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Sinop: obras do hospital do câncer podem começar ainda este ano

Fonte: Só Notícias/Weverton Correa

 O hospital do câncer de Sinop pode começar ser construído ainda este ano e concluído no início do próximo. A previsão, segundo o diretor da Fundação Comunitária de Saúde (Hospital Santo Antônio), Wellington Radal, foi feita por técnicos do Ministério da Saúde. Ele que confirmou, ao Só Notícias, que os representantes estiveram, ontem, na cidade, inspecionando o terreno de 12,6 mil metros quadrados (avaliada em R$ 3 milhões), doado pela Colonizadora Sinop. A previsão de investimentos na obra é R$ 6,5 milhões. Não foi feita estimativa para equipamentos.

Segundo o diretor, o projeto do prédio, elaborado pelo governo federal, já está pronto. "Agora falta enviar umas documentações que foram solicitadas, esperamos fazer isso já amanhã". Entre as informações pedidas a está demanda regional existente de pacientes que necessitam de atendimento oncológico.

A parte da área doada pela colonizadora também deve ser utilizada para ampliação desta unidade hospitalar. A instituição, já possui uma ala de oncologia e também prevê implantar os serviços de radioterapia e braquiterapia, além de outros procedimentos ligados ao setor.

O hospital foi habilitado como unidade de assistência de alta complexidade em oncologia, pela Secretaria de Atenção à Saúde, veiculada ao ministério do setor, em dezembro do ano passado. A portaria publicada apontou que custeio do impacto financeiro gerado, vai ocorrer por conta o orçamento do próprio ministério. O valor ainda deve ser confirmado.

(Atualizada às 08:57h)
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Alta Floresta: OSS alega sobrecarga de atendimentos no Hospital Regional 

Fonte: Só Notícias/Weverton Correa

 A Organização Social de Saúde (OSS) que administra o Hospital Regional de Alta Floresta, o Instituto Pernambucano de Assistência Social em Saúde (IPAS), divulgou nota, informando "que está sobrecarregado nas demandas de atendimentos de urgência na unidade". É apontado que, somente ontem à tarde, foi registrado "um volume 70% maior do que a média do mesmo período do ano passado em número de atendimentos, o que representa 321% acima do previsto no contrato de gestão".

O Ipas destacou que a quantidade de atendimentos contratados abrange 1,4 por mês, cerca 47/dia. Com o aumento da demanda, a unidade está trabalhando com sua capacidade total de ocupação. "100% de lotação das salas
de observação masculina e feminina, 100% lotação da enfermaria pediátrica, 100% lotação dos leitos de cuidados semi-intensivos com a disponibilização de um leito extra e pacientes graves monitorados na sala vermelha aguardando vaga. A mesma situação acontece nas enfermarias clínica e cirúrgica", consta na nota.

O instituto solicita a "compreensão da população em recorrer aos serviços do pronto socorro somente nos casos em que for de extrema urgência. Casos menos graves deverão ser encaminhados aos PSF"s. A situação atual será encaminhada aos órgãos competentes e autoridades cabíveis para devidas providências".

A OSS foi anunciada vencedora da chamada pública para administrar o hospital, em outubro passado. O valor anual do contrato para o custeio foi fixado em pouco mais de R$ 28,1 milhões.
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Rondonópolis: casos de dengue aumentam mais de 500%

Fonte: Só Notícias/Karoline Kuhn (foto: assessoria/arquivo)

Dados divulgados pela Secretaria Estadual de Saúde apontam que no município foram notificados pouco mais de 2,7 mil casos da doença, de janeiro até a última semana. A alta é de 541,35% quando comparado com o mesmo período do ano passado, quando foram 428 registros.

Este é o segundo município com maior registro. Em primeiro aparece Sinop, com pouco mais de 3,8 mil casos. A capital  figura em terceiro no ranking, com 2,1 mil casos. Já Várzea Grande tem apenas 488 notificações. 

No Estado, já foram registrados 31,9 mil casos notificados da doença até a última semana. Alta de 52,18% em relação ao obtido na mesma época do ano passado, quando foram pouco mais de 21 mil ocorrências. O quadro epidemiológico caracteriza-se pela circulação simultânea de dois sorotipos virais da dengue, o DENV 1 e a introdução do sorotipo DENV 4.

Conforme Só Notícias informou, já foram registradas 21 notificações de morte em decorrência da doença. Destes, 15 estão confirmados e os demais estão sob análise.
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Alta Floresta chega a 70% na vacinação contra gripe; campanha acaba 6ª

Fonte: Só Notícias

 Alta Floresta corre o risco de não atingir a meta de vacinação contra o vírus Influenza (gripe). A campanha acaba sexta e, até agora, 70% foram vacinados, representando 4.279 pessoas. O objetivo é 8.420.

Do total de pessoas imunizadas, 740 (65%) são crianças de 6 seis meses a dois anos de idade, 421 (35%) são profissionais da saúde; 319 (56%) são gestantes, 65 (70%) são puerperas; 2.734 (60%) idosos foram vacinados. São dados parciais lançados no sistema até terça-feira (07).

A gerência de Vigilância Epidemiológica reforça que as pessoas devem procurar as unidades de saúde que funcionam até às 17h. Somente o Centro de Saúde Santa Barbara no setor G, atende em horário diferenciado, das 07h às 17h, sem horário de almoço.
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Lucas R. Verde: prefeitos de consórcio debatem saúde, saneamento e cultura

Fonte: Só Notícias/Bianca C. Zancanaro

 Prefeitos e secretários de municípios que compoem o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Alto Teles Pires (Cidesa) reuniram-se, hoje, em Lucas do Rio Verde. Entre os assuntos tratados no encontro estavam saúde, saneamento, meio ambiente e cultura.

Em abril, o prefeito de Lucas, Otaviano Pivetta, participou de uma audiência, em Brasília, que tratou sobre a Ferrovia de Integração Centro-oeste (Fico) que irá interligar as cidades de Campinorte (GO) a Vilhena (RO), passando por Lucas do Rio Verde e dezenas de outros municípios e também a Ferronorte, que ligará Cuiabá a Santarém (PA).

Ele disse que está oferecendo apoio para a construção da ferrovia. "As coisas estão acontecendo e nós estamos oferecendo todo apoio para que muito em breve esses projetos sejam realizados. É a consolidação definitiva da economia e da sociedade", disse.

De acordo com a assessoria, durante a reunião, também foi apresentada a proposta de um projeto de cultura e turismo que será desenvolvido por meio do Cidesa. A ideia, segundo a gestora cultural Viviane Lozi, é fortalecer o que já existe em cada município, agregar projetos e trabalhar em conjunto para o desenvolvimento de ações e captação de recursos.

Saúde ambiental e o plano de saneamento básico foram temas de palestras. A chefe da Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde, Leliane Barbosa, falou sobre o fomento em educação em saúde ambiental da Funasa. "A proposta é apoiar técnica e financeiramente ações de educação nesta área. Queremos desenvolver a consciência crítica da coletividade e, com orientações e ações educativas, também esperamos melhorar a qualidade de vida da população", explicou.

Já a secretária de Meio Ambiente de Lucas do Rio Verde, Luciane Bertinatto Copetti, palestrou sobre o Plano Municipal de Saneamento Básico e a descentralização de licenciamentos. Quanto a este último, a secretária destacou a importância da qualificação das equipes, tanto de gestores quanto de técnicos, e a criação de roteiros de licenciamento. Já sobre o Plano de Saneamento, Luciane alertou para os trâmites legais e quanto ao prazo de elaboração do documento, que termina em 2014.

Estiveram presentes prefeitos, secretários e representantes de Lucas do Rio Verde, Feliz Natal, Santa Carmem, Claudia, Santa Rita do Trivelato, Nova Ubiratã, Nova Mutum, Vera, Ipiranga do Norte, Sorriso e Sinop. Além destes municípios, também fazem parte do consórcio as cidades de Tapurah, União do Sul e agora São José do Rio Claro que foi incluída no Cidesa depois de aprovação em plenária.
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Ministério confirma centro de reabilitação em Mato Grosso

Fonte: Só Notícias com assessoria

 Cuiabá receberá um centro especializado de reabilitação e uma oficina de órteses e próteses, confirmou, hoje, o Ministério da Saúde. O Estado receberá ainda micro-ônibus para transporte desses pacientes até os serviços de saúde de um total de 20 que serão entregues no país. Além disso, passará a oferecer mais exames no teste do pezinho para diagnóstico de doenças em recém-nascidos e receberá recursos para a qualificação do atendimento a esse público em quatro Centros de Especialidade Odontológica.

O centro prestará serviços de qualidade assistencial em reabilitação que atendem pessoas com deficiência física, visual, auditiva e intelectual, conforme o número de modalidades habilitadas. 
 
Atualmente, as unidades de reabilitação da Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com Deficiência do SUS recebem recursos do Ministério da Saúde por produção. Os centros serão custeados pelo ministério, mensalmente, o que dará sustentabilidade para os serviços, que também deverão ser ofertados integrando todas as modalidades. 

Ainda será anunciado quando as obras começarão em Mato Grosso.
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Sinop: prefeitura destina R$ 200 mil e APAE terá ônibus novo

Fonte: Só Notícias/Thais Festa

Os vereadores aprovaram na sessão da câmara, ontem à noite, em regime de urgência, abertura de crédito adicional suplementar de R$ 382,3 mil. O projeto, de autoria do Poder Executivo, autoriza repasse de R$ 200 mil para compra de um ônibus que será destinado a Associação de Pais e Alunos Excepcionais (APAE).

Para Prodeurbs (Núcleo de Desenvolvimento Urbano de Sinop) serão destinados R$ 125 mil. Também está prevista para a Secretaria Municipal de Educação R$ 27,3 mil, que serão utilizados no projeto saúde e educação na escola, aquisição de um veículo para o transporte de merenda escolar.

O valor também deverá auxiliar nas ações de contratação de estagiários para o atendimento nos Centros de Referência e Assistência Social (CRAS).
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Atendimentos em policlínicas cresceram 225% em Cuiabá

Fonte: Só Notícias/Gazeta Digital

Os atendimentos cresceram 225% nas 6 policlínicas em relação ao primeiro quadrimestre do ano passado, segundo a secretária municipal de Saúde. De janeiro a abril deste ano, o setor de pediatria registrou mais de 46 mil atendimentos e cerca de 80 mil buscaram as policlínicas para atendimento em clínica geral, conforme levantamento.

O secretário municipal de Saúde, Kamil Fares, acredita que o aumento no número de atendimentos se deve a um plano estratégico de contratação de médicos e melhoria na estrutura das policlínicas.

A rede secundária de saúde atendeu 130 mil pessoas de janeiro a abril de 2013, sendo que em 2012 foram realizados cerca de 40 mil no mesmo período.
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Cuiabá: representantes de empresas não depõem na CPI do MT Saúde

Fonte: Só Notícias com assessoria

 

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que investiga a situação administrativa, financeira e contábil do MT Saúde na Assembleia Legislativa, realiza, esta tarde, reunião extraordinária, no Auditório Licínio Monteiro. De acordo com informações da assessoria jurídica, o presidente da comissão deputado Walter Rabello (PSD) vai fazer um comunicado sobre o não comparecimento dos representantes das empresas nas oitivas de hoje.

Pela manhã, a reunião foi cancelada porque os representantes de duas empresas, Marcelo Marques e Antônio Carlos. Outra operadoranão prestou esclarecimento - no dia 30 de abril - à CPI da Saúde. O não comparecimento, segundo Rabello, torna as acusações verdadeiras. 

A CPI, desde a sua criação, já ouviu os gestores do MT/Saúde, representantes das empresas responsáveis pela operacionalidade, servidores credenciados ao Plano de Saúde e de representantes do Sindicato dos Trabalhadores em Pesquisa, Assistência e Extensão Rural do Estado de Mato Grosso.
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Cuiabá: secretaria investiga se mulher que morreu estava com dengue

Fonte: Só Notícias/Gazeta Digital

 A Secretaria Municipal de Saúde investiga se uma mulher, 62 anos, faleceu ontem devido as complicações da doença. Ela apresentava quadro clínico grave para a patologia. O boletim epidemiológico mostra que de 1º de janeiro a 27 de abril, a capital contabilizou 2,2 mil casos de dengue. Entre as localidades que mais concentram os registros estão o Pedra 90, Tijucal, Santa Isabel, Cidade Alta e Dom Aquino. Já as regiões que menos apresentaram notificações estão o Terra Nova, Jardim Primavera, João Bosco Pinheiro, Jardim Brasil e Santa Rosa. Durante os 4 primeiros meses deste ano, uma pessoa faleceu vítima de dengue em Cuiabá e outros 6 casos graves foram registrados.Conforme relatório semanal da

Diretoria em Vigilância em Saúde de Cuiabá, entre os dias 20 e 27 de abril, 33,4 mil domicílios foram visitados pelos agentes de notificação e fiscalização. Coordenadora do Centro de Zoonoses de Cuiabá, Alessandra da Costa Carvalho, diz que as visitas são realizadas entre segunda- feira e sexta-feira, e há um cronograma de atividades. "Anualmente, cada bairro em Cuiabá é visitado ao menos 6 vezes, porém há casos em que determinadas localidades precisam receber as visitas técnicas entre 9 e 10 vezes, devido à grande incidência dos criadouros e notificações", comenta.

Uma das localidades críticas é a região que compreende o Pedra 90.
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Vereador trabalha pelo fim das filas de idosos no Posto de Saúde do Tijucal 
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	Da Assessoria 

Atuação do vereador Lilo Pinheiro (PRP) resultou no fim das filas no atendimento aos idosos no Posto de Saúde do bairro Tijucal. A partir de agora todo procedimento médico está sendo agendado às sextas-feiras garantindo tranqüilidade às pessoas de melhor idade. 

Lilo Pinheiro havia verificado in loco o problema em uma visita ao posto de saúde. Para conseguir atendimento, os idosos estavam tendo que chegar de madrugada para obter uma vaga. “Recebi um abaixo-assinado pedindo providências. Fiz um pronunciamento na tribuna da Câmara Municipal solicitando que fosse feito um agendamento semanal”, explicou. 

O parlamentar fez questão de ressaltar que a proposta de agendamento contou com o apoio da gerência do Posto de Saúde. “Estou cumprindo a missão de fiscalizar. São muitos os problemas no setor de saúde, mas temos sempre que minimizar o sofrimento das pessoas, principalmente dos idosos”, afirmou o vereador.
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Assembleia debate implementação de Política Estadual de Saúde Bucal
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	Da Redação 

A Comissão de Saúde, Previdência e Assistência Social da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso (AL/MT) recebeu hoje (07), representantes do Fórum Permanente da Odontologia de Mato Grosso iniciando um movimento que deve culminar com a criação da Política Estadual de Saúde Bucal, uma das grandes carências da saúde pública mato-grossense. A reunião aconteceu no gabinete do deputado estadual Guilherme Maluf (PSDB), vice-presidente da Comissão, contando com a presença dos deputados Baiano Filho (PMDB) e J. Barreto (PR). 

"É um momento muito importante em que conseguimos reunir todas as frentes da Odontologia do nosso estado em prol de uma demanda mais que urgente, que é a criação da Política Estadual de Saúde Bucal. Infelizmente, existe uma disparidade do que preconiza o Mistério da Saúde com o que aplicam os municípios. Isso precisa mudar. A categoria está unida e vamos trazer este debate para a Assembleia, envolvendo também a Secretaria Estadual de Saúde”, afirmou Guilherme Maluf. O parlamentar informou que durante a reunião ficou definida a realização de uma audiência pública na Casa de Leis, em no máximo 30 dias, para ampliar as discussões e apresentação da proposta que foi elaborada pela categoria. 

Representando a Associação Brasileira de Odontologia (ABO), a diretora do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal do Estado de Mato Grosso (UFMT), odontóloga Alba Regina Medeiros, lembrou da importância da saúde bucal para a saúde pública e a necessidade da implementação urgente de uma política unificada em Mato Grosso. 

“Mato Grosso que já foi referência em saúde bucal hoje infelizmente dá alguns passos para trás. Os municípios estão atuando de forma isolada e isso precisa mudar. Essa reunião é um marco importante para a categoria, que já possui um diagnóstico detalhado da situação da saúde bucal no estado e está pronta para construir junto com o poder público essa Política Estadual de Saúde Bucal”, destacou Alba Medeiros. 

Durante a reunião também estiveram presentes: Rose Maria Peralta (Técnica de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual de Saúde), Fabiano Tonaco (Escola de Saúde Pública do Estado de Mato Grosso), Sueli Cipriano (Gerente de Clínica Odontológica da Secretaria Municipal de Sáude), Narciso Santana (Técnico de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde), Marta Zanelli (Gerente de Saúde Bucal da SES), Sumaia Aparecida Correia (Tesoureira geral da ABO), Niciane Okamura (Presidente do Sindicato de Odontologia de Mato Grosso), Jackeline Pontes (membro do Sindicato de Odontologia de Mato Grosso), Cristiane Raso (Presidente do Conselho Regional de Odontologia), Fabio Sucena (Tesoureiro do Conselho Regional de Odontologia). 
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Lei de Licitações deve passar por ampla revisão no Congresso

Redação com Agência Câmara

Prestes a completar 20 anos, a Lei de Licitações (Lei 8.666/93) deve passar por uma atualização. Na Câmara, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) analisa uma ampla revisão da norma (PL 1292/ 95 e apensados). O assunto também deve ser o foco de uma comissão mista de senadores e deputados, conforme anunciou recentemente o presidente do Senado, Renan Calheiros.

Fato é que, para advogados, parlamentares e empresários, a legislação está inadequada às demandas dos novos tempos, como destacou o jurista Jorge Ulisses Jacoby, mestre em Direito Público, em entrevista ao programa Com a Palavra, da Rádio Câmara.

"Precisamos modernizar a legislação porque, no tempo em que veio a Lei de Licitações, alguns fatos prejudicaram a norma correta”, avalia Jacoby. “Na época, a inflação era muito alta. Pela Lei de Licitações, se um empresário terminar uma obra antes, nós temos que descontar da fatura, quando deveríamos premiar."

Mais de 200 propostas: Relator dos projetos que modificam a Lei de Licitações na CCJ, o deputado Fábio Trad (PMDB-MS) concorda que há muito a aperfeiçoar na legislação. Até o momento, Trad já apresentou três relatórios sobre mais de 200 propostas sobre o tema.

O parecer ainda pode sofrer alguma modificação, mas, segundo o parlamentar, já pode ser votado, pois existem inúmeras propostas de mudança que já foram incorporadas pelo projeto substitutivo.“Ampliamos as hipóteses do pregão eletrônico, que nos parece uma modalidade de licitação muito interessante e compatível com princípio da moralidade e da transparência, que devem prevalecer na administração pública”, explica Trad.

“Aumentamos penas para crimes licitatórios. Proibimos a participação em certames licitatórios de empresas que fazem doações a partidos políticos e a candidatos que saiam vencedores nas eleições. Priorizamos questão dos produtos nacionais em igualdade de condições com outros produtos nos certames licitatórios", acrescenta o parlamentar.

Contratações diferenciadas: Apesar de consensual, a revisão da Lei de Licitações envolve polêmicas. Uma das discussões, por exemplo, é se o chamado Regime Diferenciado de Contratações (RDC - Lei 12.462/11) deveria ou não ser estendido ao maior número possível de casos.

O relator defende que o RDC se mantenha restrito. Mas reconhece que o regime serviu de inspiração para a proposição de dispositivos que simplifiquem procedimentos e confiram celeridade às licitações, desde que combinados com mecanismos de controle e prevenção de desvios de recursos públicos.

Aprovado em 2011, o RDC é usado na contratação de obras para a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. Em 2012, ele passou a valer também para ações do Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC, além de obras e serviços na Saúde.

Se aprovadas na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, as propostas que atualizam a Lei de Licitações ainda serão votadas pelo Plenário.

Restrições: O substitutivo apresentado às propostas que alteram a Lei de Licitações (Projeto de Lei 1292/95, do Senado, e inúmeros apensados), proíbe expressamente que pessoas físicas ou jurídicas que tenham feito doação a partidos políticos participem de licitações envolvendo o agente público beneficiado. A mesma proibição vale para agências publicitarias contratadas para atuar em campanhas eleitorais.

O texto também obriga organizações não governamentais (ONGs) e organizações da sociedade civil de interesse público (Oscip) a se submeterem à Lei de Licitações (8.666/93) para ter acesso a recursos públicos.

A proposta impede ainda a participação em processo licitatório de pessoa física ou jurídica que tenha vínculo conjugal, de parentesco até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica ou trabalhista com dirigente de empresa, ordenador de despesa ou membro da comissão de licitação.

Seguro obrigatório: Outro mecanismo de controle torna obrigatória a apresentação, pela empresa contratada, de seguro para assegurar a conclusão de obras ou serviços de engenharia cujos valores globais excedam 15 vezes o valor da concorrência (acima de R$ 2,25 milhões).

“Estamos assegurando que a obra ou serviço seja finalizado mesmo que ocorram problemas com a empresa contratada”, ressaltou o relator, deputado Fabio Trad (PMDB-MS). O texto também aumenta os valores de todas as demais modalidades.

Sustentabilidade: A proposta inclui ainda dispositivos que conferem preferência para a contratação de empresas que comprovadamente adotem técnicas ambientalmente sustentáveis, possivelmente atestadas por selos ambientais.
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por Thaiza Assunção/VG Notícias

Nesta segunda-feira (06.05) um veículo foi incendiado no pátio da Policlínica do Cristo Rei, localizada na avenida Orlando Chaves. De acordo com informações, o carro é de uma funcionária da unidade e teria sido queimado pelo ex-marido dela.

Ao verificar o incêndio, funcionários da policlínica tentaram apagar as chamas. No entanto, não havia nenhum extintor na unidade hospitalar que pudesse ajudar a apagar o fogo. Após muita correria, as chamas foram apagadas e ninguém ficou ferido.

O fato poderia ser grave, caso o fogo ocorresse dentro da policlínica. Sem nenhum extintor, o local não obedece às normas de segurança e não está preparado para agir de forma correta em casos de incêndios.

A reportagem do VG Notícias esteve na manhã desta quarta-feira (08.05) na policlínica, e o gerente da unidade, Celso Pedroso, informou que há extintor no local, no entanto, eles foram retirados na última terça-feira (30.04), pois já estavam vencidos.

Celso disse ainda, que no caso do incêndio do veículo, um extintor não resolveria, porque quando foi verificado o fato, as chamas já estavam muito altas. Conforme o gerente, a perícia deve comparecer ainda hoje no local para averiguar as causas do incêndio.

Além da policlínica do bairro Cristo do Rei, as policlínicas do Marajoara e Vila Arthur também não conta com equipamentos de segurança e põe em risco a vida de pacientes que procuram o local para atendimento médico.

O novo prédio do Centro de Especialidades Médicas de Várzea Grande – “Postão” – que foi inaugurado recentemente – também não atende as exigências de segurança. No local não tem extintor, nem hidrante - espécie de caixa d’água que serve para ajudar os bombeiros em caso de incêndio. Veja matéria relacionada.

Vistoria: O Corpo de Bombeiros de Várzea Grande informou que está previsto a realização de uma vistoria nas policlínicas da cidade, inclusive antigo Postão, atual Complexo de Saúde.

De acordo com os bombeiros, a equipe de vistoria tem conhecimento da falta de segurança nas policlínicas da cidade, no entanto a fiscalização ainda não foi realizada devido a grande demanda das últimas semanas.
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Decreto autoriza médicos estrangeiros a atuarem no interior

De acordo com o deputado Ezequiel Fonseca, o programa é uma forma de reduzir o custo das prefeituras

DA REDAÇÃO

O deputado Ezequiel Fonseca (PP) elogiou a presidenta Dilma Rousseff (PT), nesta quarta-feira (08), na Assembléia Legislativa, por autorizar a contratação de médicos estrangeiros para atuarem no interior do país. Para o deputado, a medida vai solucionar um grande problema enfrentado pelas secretarias municipais de saúde de Mato Grosso que encontram dificuldades para a contratação de profissionais. 

A informação foi divulgada no Encontro Estadual com Novos Prefeitos e Prefeituras, no mês de abril, em Teresina (Piauí) pela ministra-chefe da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República, Ideli Salvatti. Segundo ela, o decreto será assinado em junho e os médicos estrangeiros serão pagos pelo Ministério da Saúde. 

A ministra observou que por uma orientação equivocada, poucas administrações municipais aderiram ao Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica (Provab) que busca incentivar médicos recém-formados a trabalharem, por um ou dois anos, em municípios de maior necessidade. Para esses profissionais são oferecidas supervisões à distância pelo Telessaúde Brasil Redes e supervisões semipresenciais, bem como, um curso de pós-graduação em Saúde da Família, e uma bolsa mensal do governo federal no valor de R$ 8 mil durante um ano. 

Foi observado no encontro que o governo encontrou dificuldades para que as prefeituras aderissem ao Provab. De acordo com Ezequiel Fonseca, o programa é uma forma de reduzir o custo das prefeituras já que o Ministério da Saúde irá pagar os benefícios desses médicos. “Estudos apontam que Mato Grosso está entre os estados com maior falta de médicos nas cidades do interior. Essa realidade precisa mudar, e a população deve ser atendida e as prefeituras deixarão de ser penalizadas, avaliou. 
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RDTV desta 3ª traz entrevista com secretário de Saúde de MT
Talita Ormond

Secretário Mauri Rodrigues

   O RDTV desta terça (07) traz os detalhes da audiência pública realizada na Câmara de Vereadores para debater os serviços prestados pela CAB Cuiabá. Contas altas e falta de água nas torneiras foram as principais reclamações feitas pelos moradores. No mesmo evento, o diretor-geral da concessionária na Capital, Ítalo Joffily, também repercutiu as denúncias envolvendo a contratação de trabalhadores que estariam em situações análogas ao trabalho escravo.

   Além disso, o webjornal mostra o comprometimento do Governo de Mato Grosso em criar um fundo único de previdência social do Estado. Um termo de cooperação foi assinado com o Ministério da Previdência Social. Veja ainda a declaração do deputado federal Wellington Fagundes (PR) da pretensão de sair candidato a uma cadeira do Senado nas eleições-2014.

  Em entrevista, o secretário Estadual de Saúde, Mauri Rodrigues, fala sobre os trabalhos desenvolvidos na pasta pelo fortalecimento do serviço prestado aos usuários do sistema. Ele fala sobre judicialização da saúde, exigência do cumprimento dos contratos firmados e releva projetos voltados à Baixada Cuiabana.

Confira estes e outros destaques no programa que começa às 8h30 e pode ser acessado no link www.tv.rdnews.com.br .
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